PARECER Nº 2054, DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2003.
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI.



De iniciativa da nobre Deputada Rosmary Corrêa, o projeto em epígrafe obriga as empresas prestadoras de serviços de manobristas em estabelecimentos comerciais de qualquer natureza a adotarem procedimentos de segurança e bom atendimento.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 66ª a 70ª Sessões Ordinárias (de 25/06 a 04/08/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 



A seguir, nos termos do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça.



Não obstante os relevantes argumentos levantados pelo Relator em sua manifestação contrária, vemo-nos impelidos a expressar nossa discordância em relação a alguns aspectos da matéria.



A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, todos da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno, nada havendo, portanto, sob este aspecto que impeça a aprovação do projeto. 



É ainda competência comum da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do artigo 24 da Constituição Federal,  legislar concorrentemente sobre produção e consumo, bem como sobre danos aos consumidores.



Por outro lado, o Código de Defesa do Consumidor assegura como direito básico do consumidor a efetiva reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos. 



Ademais, a proposta é de extrema relevância e  conveniente ao interesse público, proporcionando garantias aos consumidores de serviços de manobristas. 



Ante o exposto, somos pela aprovação do projeto nº 539, de 2003.



a) ALBERTO "TURCO LOCO" HIAR – Relator



Aprovado o voto em separado do Dep. Alberto Turco Loco Hiar, favorável à proposição.



Sala das Comissões, em 12/11/03



a) Ricardo Tripoli – Presidente



Ricardo Tripoli – Vicente Cândido (com parecer) – José Bittencourt – Valdomiro Lopes (com parecer) – Eli Corrêa Filho – Afonso Lobato. 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XI CRI.



O Projeto em epígrafe foi apresentado pela nobre Deputada Rosmary Corrêa e pretende obrigar as empresas prestadoras de serviço de manobristas em estabelecimentos comerciais de qualquer natureza a adotarem procedimentos de segurança e bom atendimento



Em pauta da 66ª à 70ª Sessões Ordinárias, não recebeu emendas nem substitutivos, seguindo para esta Comissão para análise de sua regularidade jurídica.



A propositura suscita diversas considerações.



Primeiro, seu artigo 2º, ao criar cadastro próprio da Secretaria de Estado da Segurança Pública para registro dos prestadores de serviço interfere na gestão administrativa, com flagrante violação do princípio da separação e autonomia dos poderes.



Segundo, nos artigos 4º a 6º, o Projeto cria requisitos para o exercício da atividade, chegando mesmo a referir-se que sua prestação só será “autorizada” mediante o seu cumprimento, o que caracteriza estabelecimento de condições para o exercício de profissões, matéria da competência reservada da União (CF, art. 22, XVI).



Terceiro, no artigo 7º há consideração de regra de responsabilidade civil, matéria de Direito Civil, também reservada à União (CF, art. 22, I). O mesmo defeito se encontra no artigo 9º, que estende às suas disposições as regras sancionatórias do Código de Defesa do Consumidor.



Finalmente, os artigos 1º e 3º, que são o núcleo do projeto, definem a dinâmica contratual da prestação de serviço de manobrista, o que, à evidência, também invade a competência federal para legislar sobre Direito Civil.



Por todas essas razões, que demonstram que a iniciativa não se circunscreve ao âmbito de atuação do Legislativo Estadual, o parecer é contrário ao Projeto de Lei  nº 539 de 2003.



a) MAURO MENUCHI

